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    A todos que trabalham com os(as) jovens em conflito com a lei.


  




  

    

      




      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      “Só um recado para quem vai ouvir ou ver, se nóis tamo aqui dentro foi por um erro nosso, e aqui dentro a gente aprende muita coisa, temos curso, escola, é as amizades. A pessoa amanhã pode ser alguém na vida, basta a pessoa querer se dedicar, basta ela querer, que ela pode ser uma pessoa melhor, quem sabe um professor, um médico, aqui nóis tem muitos exemplos de vida se a pessoa quiser se espelhar se espelha em coisas boas.” (Flamengo)
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    Apresentação




    Entrando em cena




    A escrita de uma apresentação é sempre algo prazeroso de se realizar. Nesta, iniciarei apresentando como e onde decorreu a minha formação e como cheguei aos espaços de privação e restrição de liberdade, como entrei em cena e como conheci os atores e atrizes.




    Antes da apresentação do livro, faz sentido, ao menos para mim, apresentar fragmentos da minha história de vida que deixam pistas para contextualizar as razões para o meu trabalho em uma instituição para jovens infratores. A minha formação acontece em meio a um cenário típico de famílias monoparentais, a mãe como responsável pelo desenvolvimento dos filhos. A sorte é que a família apoiou em todos os momentos necessários para que fosse possível que minha mãe criasse seus filhos com saúde, boa alimentação, moradia e muito amor.




    Se alguma coisa nos anima a escrever é a possibilidade de que esse ato de escritura, essa experiência em palavras, nos permita liberar-nos de certas verdades, de modo a deixarmos de ser o que somos para ser outra coisa, diferentes do que vimos sendo. (Larrosa, 2015, p. 5)




    Cursei toda a educação básica em escolas públicas estaduais e conheci de perto todas as mazelas da educação e, mesmo assim, optei por trilhar profissionalmente este caminho que tem momentos árduos e prazerosos. Durante o processo de escolarização, iniciei as minhas atividades esportivas na prática do voleibol que me acompanhou até o ensino superior, sendo o voleibol um fator decisivo em minha escolha pelo curso de graduação em Educação Física.




    No decorrer da graduação ficou evidente a minha afinidade com a área escolar, já participando de grupos de estudos e congressos na área de Educação Física escolar. No último ano também passei a fazer estágios em escolas na periferia de Guarulhos e colégios privados até me formar.




    A minha inserção profissional na Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação Casa teve início em 2008, como professor de Educação Física no ensino formal, expressão utilizada para a educação escolar ofertada pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo – SEE/SP. Foi uma iniciação em dose dupla. Iniciava na docência e na docência para jovens em privação de liberdade, um contexto totalmente peculiar. Como eram poucas aulas, busquei outras escolas para poder trabalhar e aumentar a renda, acumulando trabalhos em quatro escolas diferentes.




    A cada dia me via mais fascinado pela experiência de trabalhar com os jovens infratores. Foram muitos desafios, eles me olhavam com preconceito, achavam que era proveniente de família de classe social favorecida, é como se pessoas ricas não pudessem jamais estar naquele ambiente. Pobres! Mal sabiam quão enganados eles estavam. Foi nessa dinâmica que a minha história de vida entrou em cena, aos poucos fomos nos conhecendo, as resistências foram sendo deixadas de lado, a aproximação foi se dando de ambas as partes, da minha ao conhecer as histórias parecidas com a minha, e deles ao perceber que outros enredos poderiam ser escritos.




    A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, ou o que toca. A cada dia se passam muitas coisas, porém, ao mesmo tempo, quase nada nos acontece. Dir-se-ia que tudo o que se passa está organizado para que nada nos aconteça. (Bondia, 2002, p. 21)




    No diálogo com esses jovens pude perceber que poderia ser um verdadeiro educador para a vida, “testemunhando objetivamente sua história, mesmo a consciência ingênua acaba por despertar criticamente, para identificar-se como personagem que se ignorava e é chamada a assumir seu papel”1.




    Na Fundação foram muitas experiências boas e ruins, não caberia detalhar aqui, mas alguns registros são essenciais e não devem se perder na memória: as amizades que fiz; as formaturas que organizei; o grafite na quadra e nas portas dos dormitórios; as aulas de culinária com faca e caixa de fósforo; os eventos externos; Museu da Língua Portuguesa; Pinacoteca; o Museu do Futebol; Espaço Catavento; campeonatos esportivos; mostras culturais; olimpíadas de matemática; CDs de rap e hip-hop. Encerrei a minha participação com chave de ouro, os jovens vencedores de um concurso puderam grafitar uma parede na sala do juiz da Vara da Infância e Juventude.




    Alguns diálogos




    O atendimento socioeducativo, assim como a educação escolar, precisa avançar em diferentes direções para que se torne algo mais próximo do ideal, embora pouco adiantaria obtermos um avanço expressivo nesta seara e deixar os jovens em liberdade desassistidos de seus diversos direitos. Vivemos a realidade de múltiplas leis que, em sua maioria, preconizam direitos essenciais relacionados à educação. Entretanto, o que percebemos é que a garantia destes direitos é que se encontra prejudicada.




    Tomemos como exemplo algumas premissas que constam no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 1990); vislumbramos no art. 4º:




    É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.




    Ao ler o que preconiza tal artigo, é possível pensar nas crianças que estão abandonadas nas ruas e desprovidas de inúmeros direitos; aquelas que estão em lares repletos de violências; fora do ambiente escolar; desassistidas das políticas de saúde; e, se estas que são socialmente consideradas essenciais não são respeitadas, o esporte, o lazer, a profissionalização, a cultura estão muito aquém do que se espera para atender às crianças e aos jovens e, infelizmente, este é o cenário de diferentes regiões.




    Segundo o ECA, considera-se adolescente no Brasil toda e qualquer pessoa entre 12 e 18 anos e ato infracional como a conduta caracterizada como crime ou contravenção penal. Ao adolescente autor de ato infracional, tido como inimputável, são aplicadas medidas socioeducativas, que variam desde advertência até a internação em estabelecimento educacional.




    Os jovens representam 54,8% da população carcerária brasileira de acordo com dados do Sistema Integrado de Informação Penitenciária (Infopen), enquanto outra parte da população jovem, sobretudo a de jovens negros, sofre com homicídios e outras formas de violência. O percentual elevado gerou, inclusive, o Plano Juventude Viva, campanha nacional de enfrentamento da violência. A maioria dos encarcerados é jovem e negra, e os crimes que mais motivam o encarceramento estão relacionados a questões patrimoniais e drogas (Brasil, 2015a).




    No levantamento anual do Sinase (Brasil, 2015b), é possível verificar um acréscimo do número de jovens em situação de privação e restrição de liberdade. No ano de 2010 o número total de jovens que cumpriram medida socioeducativa de internação, internação provisória e de semiliberdade foi de 17.703, elevando-se em 2013 para um total de 23.066, sendo predominante o crescimento da aplicação da medida de internação.




    A dificuldade de garantir direitos, muitas vezes, se estende aos ambientes de restrição e de privação de liberdade. Aqueles que pouco conhecem o trabalho com medidas socioeducativas terão a oportunidade de aprender mais sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e a Lei nº 12.594/2012 que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e a relação destas leis e conselho com a juventude encarcerada. Não obstante, apresentamos ainda os entraves de se pesquisar com estes atores e atrizes e as dificuldades para entrar em cena e iniciar os primeiros movimentos.




    Na epígrafe, temos a fala de um jovem em privação de liberdade – que ainda não se considera alguém na vida –, que tem esperança de melhorar de vida, depositando na escola e na profissionalização a chance de conseguir mudar a trajetória – passando a ser alguém na vida – que seguirá quando estiver em liberdade. Mas tem algo que realmente me toca e que tenho obrigação de evidenciar. O jovem relata que mesmo em cumprimento de medida de internação, é possível se deparar com muitas pessoas que podem servir de exemplo, como uma referência positiva de superação, de boas condutas, de respeito e que se os jovens quiserem, poderão aprender com estas pessoas.




    Acredito que temos nesta coletânea algumas destas referências positivas e pretendo mais do que apresentar pesquisas e seus resultados, compartilhar experiências de pesquisar com atores e atrizes protagonistas em espaços socioeducativos que conheci em congressos ou após ler as dissertações e teses produzidas neste temário. Dando alguns passos na formação de uma rede, aqui são reunidos trabalhos de profissionais-pesquisadores que se debruçam sobre as especificidades do atendimento socioeducativo, nesta coletânea temos as realidades dos seguintes estados: Goiás, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro e São Paulo, estados que, com exceção de Piauí, são considerados de porte complexo por terem mais de mil jovens cumprindo alguma medida socioeducativa (Brasil, 2015b).




    O livro está dividido em três cenas. Na primeira cena, sob o título “Educação, violência e políticas de atendimento”, ainda nos bastidores em alguns estados, estão reunidos os capítulos sobre a educação e intersecção com violência e políticas de atendimento aos jovens. Na segunda, com o título “O papel e a presença da família no contexto socioeducativo”, a família entra em cena e, na terceira, intitulada “A voz dos/das educadores/as: a Pedagogia, muito mais que uma área”, damos ouvidos aos educadores, tornando-os protagonistas da peça.




    Este é um pequeno mas importante passo que nós, profissionais e pesquisadores atuantes na socioeducação, damos em busca de melhorias no sistema socioeducativo. Será possível saborear algumas das experiências de atuação e pesquisa no contexto socioeducativo, é certo que ainda ocupamos uma zona de invisibilidade, mas acreditamos que o fortalecimento da rede poderá agregar pesquisadores e militantes do temário e assim divulgar à sociedade as reflexões obtidas, os problemas enfrentados, as singularidades de cada região, as possibilidades de melhoria, e não menos importante, o entendimento e engajamento da sociedade na busca de um país mais justo.




    Fica como provocação pesquisarmos mais sobre as relações étnico-raciais e de gênero nos espaços de privação e restrição de liberdade, desejando que na próxima coletânea possamos reunir trabalhos com tais intersecções. É fato que temos jovens homossexuais, como exposto no trabalho de Noguchi (2010), que sofrem discriminação de praticamente todos os lados, é fato também que a maioria dos jovens que estão em privação de liberdade são negros.




    Os dados do Mapa da violência indicam que a população negra, especialmente a população jovem é mais vulnerável à violência urbana, sendo vítima de homicídios com mais intensidade do que a população branca. Contudo, os dados sobre encarceramento indicam que a população negra e jovem – que deve ser o objetivo principal de uma política de segurança para garantia prioritária da vida – não apenas não é vista pelos gestores e executores da segurança como vítimas prioritárias a serem protegidas, como são os alvos do policiamento ostensivo que procura condutas delitivas nas ruas – espaço onde as atividades delitivas mais visíveis são as dos jovens e negros. Significa que a população jovem negra acumula duas desvantagens diante das políticas de segurança em curso. (Brasil, 2015a, p. 77)




    Depois destas provocações finais, espero que tantos os pesquisadores como os responsáveis pela criação de políticas públicas tenham a preocupação de olhar e dar visibilidade às discrepâncias existentes nas garantias de direitos.




    Boa leitura!




    Willian Lazaretti da Conceição
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    Prefácio




    Jóvenes privados de libertad y la búsqueda de la dignidad humana




    El libro coordinado por Willian Lazaretti da Conceição “Atendimento Socioeducativo” es especial y destacado por varias razones. Muestra por una parte la diversidad y la vitalidad de las actividades socioeducativas brasileñas que se llevan a cabo para los jóvenes privados de libertad y por otra parte evidencia la riqueza de la producción académica que sobre este tema se hace en Brasil. Los problemas de los jóvenes son abordados de manera diversa por medio de estudios críticos de calidad:




    La reflexión que aportan de Carvalho y Viviana Camargo sobre la criminalidad de los jóvenes es útil para entender su papel como agresores pero también como víctimas. Este tipo de reflexiones es pertinente para comprender la violencia que se vive en América Latina y el vínculo existente con la violencia doméstica. Como los autores lo señalan, es necesario que la sociedad y nuestras instituciones vean a los jóvenes más allá del prisma de su delincuencia. Este tipo de reflexiones contribuye a la comprensión de los complejos problemas sociales en los que los jóvenes viven. De la misma manera el estudio de los jóvenes muestra que tienen carencias graves, viven una exclusión social y además padecen problemas de consumo y dependencia.




    La encuesta sobre la educación, salud y profesionalización y operacionalización de la política de SINASE por Lima & Alves muestra que los profesionales no han recibido una formación adecuada, que es un problema recurrente en América Latina. Los autores señalan la necesidad de redes inter-organizacionales de colaboración porque no la hay entre las instituciones. Esto es de gran relevancia, ya que se trata de un problema que he identificado en el continente: la falta de coordinación de instituciones que afecta los programas y en consecuencia la atención a los privados de libertad. Esta tarea de coordinación requiere la participación de la sociedad civil, pero también de un compromiso de las instituciones que intervienen en la llamada socialización de los jóvenes. Este estudio llevado a cabo en Río de Janeiro, analiza la relación con las familias, sus disfuncionalidades y la violencia intrafamiliar. Muestra la vulnerabilidad social de estos jóvenes y sus familias, la mayoría de ellos separadas. No puede esperarse que los jóvenes tengan una conducta satisfactoria cuando los ilícitos de los miembros de la familia llegan a 89% (p. 54). Es necesario conocer la dinámica familiar y reconocer la participación de la familia en el proceso socioeducativos de los jóvenes infractores. El acompañamiento de las familias es esencial para conseguir la socialización de los jóvenes, es alentador que los programas brasileños como DEGASE involucren a las familias en sus programas de atención a los jóvenes con problemas con la ley. Esto justifica que lo que los programas gubernamentales deban luchar por el bienestar de las familias.




    Souza nos invita a conocer las historias de vida de los jóvenes en la Fundación CASA. Estas historias ofrecen una narrativa humana que va más allá de estadísticas. Vemos historias personales de sufrimiento, opresión y de abandono. Leemos confesiones de robos, pero también de discriminación. Se entiende así este tipo de infracciones y se pone a la vista su contexto real. Sin victimizar estas conductas negativas de los jóvenes, es necesario comprender el contexto y la problemática que viven los jóvenes infractores pobres. De lo contrario se termina criminalizando a la juventud y a la pobreza.




    Ataide señala un desfase entre las determinaciones políticas legales y sociales con el aparato institucional. Asimismo platea una pregunta esencial: ¿Qué significa ser joven? Ésta es relevante pero difícil de responder como lo afirma la autora. Pero hay que hacer esta pregunta porque a menudo esta cuestión es olvidada por los gobiernos y porque la imagen de los jóvenes solamente es explotada en la sociedad de consumo. En Brasil, como toda América Latina, estas reflexiones sobre la juventud son útiles para dan dirección a la acción gubernamental y para alimentar la identidad de la misma juventud.




    Las historias de mujeres por Schüssler & Stoltz muestra mujeres de Paraná que están marcadas por la cultura de la pobreza. Estas mujeres son vulnerables, incluso por generaciones y muchas veces con problemas de alcoholismo o drogas. Los relatos de estas mujeres son de sufrimiento. Pasan su vida entre la calle, la vida difícil de familias desintegradas y el trabajo infantil. Más aún, la suerte de estas mujeres pesa más sobre una familia. Se puede observar la violencia generacional que se manifiesta en la vida cotidiana de estas mujeres. El matrimonio tiene gran significado para ellas pero también contribuye a su ciclo de vulnerabilidad como dicen las autoras, ya que están condenadas a reforzar su estado de dominación como son los matrimonios forzados o la obligación de mantener a sus familias e incluso a sus parejas. Los embarazos y los matrimonios de adolescentes tan común en América Latina, se suma a esta cadena de experiencias de violencia. ¿Cómo romper esta cadena de violencia? ¿Cómo prevenirla?




    Zanella nos muestra el papel de los pedagogos el acompañamiento de los profesores, tan aislados en las prisiones de América Latina. Es fundamental el derecho a la educación, como lo muestra la evolución de este derecho en Brasil. El trabajo sobre las unidades socioeducativas muestra la necesidad de un currículo que permita la emancipación política hacia los adolescentes privados de libertad. Por eso es esencial construir currículos vivos, que respondan a las necesidades y expectativas de los jóvenes y por ende contribuyan a su formación ciudadana. Esta libertad significa desarrollar la plenitud sus capacidades personales y sociales. La autora hace un importante contribución para valorizar al pedagogo ante los ataques y descalificaciones de que son objeto por parte de los conservadores en Europa y Norteamérica. Valorizar el trabajo de estos pedagogos ayuda a la promoción de las actividades socioeducativas.




    El trabajo de educadores sociales expuesto por Santos & Barros es pertinente porque atiende la necesidad de apoyo psicológico en los centros penitenciarios. Estos profesionales se confrontan a una realidad compleja y su trabajo es también al interior de comunidades, promoviendo las actividades socioeducativas (capacitación y formación continua) e incluso el respeto y la integridad de los jóvenes, es decir, proteger sus derechos humanos. Esta labor es fundamental para la atención individualizada de los adolescentes y su adecuando acompañamiento de los llamados menores infractores. Como las autoras lo manifiestan, es preciso desarrollar políticas públicas para la acción social y comunitaria que promuevan el bienestar de la sociedad en general.




    En este sentido apunta el trabajo de Roberta Lemos sobre la necesidad del arte-educador en los centros socioeducativos. El trabajo artístico y educativo de estos profesionales se ofrece a jóvenes que en su mayoría son pobres y negros; mismos que viven en un ambiente de violencia y circunscritos a medidas disciplinarias. La actividades teatrales tienen entonces una dificultad para desarrollarse e incluso justificarse ante las autoridades. De esta manera el teatro es una actividad inclusiva como dice la autora. En efecto, estos jóvenes marginados tienen por primera vez la oportunidad de vivir una experiencia teatral; lo que nos recuerda que la educación no formal es medular para socializar a los privados de libertad.




    En suma, vemos jóvenes y las mujeres que quizá violen la ley en alguna forma, pero que también son victimas de la negligencia y exclusión social. El reto es crear en ellos la autoestima requerida para que puedan superarse. Esto representa una búsqueda de la dignidad humana y la calidad de la vida tanto de los privados de la libertad como de la gente en general. Por eso estos estudios interpelan las instituciones y las políticas públicas en su conjunto.




    Es claro que tanto los testimonios recogidos de mujeres como de jóvenes muestran que no tuvieron opciones socioeducativas en sus vidas. El destino los llevó a delinquir, por lo que es esencial ofrecer estas opciones para lograr su auténtica socialización o inserción.




    Las reflexiones y las investigaciones que propone este libro constituyen una aventura científica refrescante en América Latina. Estos trabajos merecen ser escuchados por las instituciones gubernamentales y los profesionales que trabajan en el área para mejorar el sistema de justicia y los centros penales para jóvenes. En este sentido estos textos ayudan a construir políticas de compasión y humanistas, tan necesarias en nuestras sociedades.




    Ante los medios de comunicación masiva que proponen como único horizonte para los jóvenes el consumo masivo, el desprecio a los débiles, la amnesia generalizada, como dice Stéphane Hessel; hay que proponer a la juventud que crear es resistir y resistir es crear. Este es el espíritu de esta lectura gratificante en un ambiente difícil y en donde los profesionales trabajan con obstáculos que imponen los centros penales y la propia vida de la población marginada. Por eso este libro esta lleno de esperanza.




    Hugo Rangel Torrijo Université du Québec à Montréal – UQÀM
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    Capítulo 1 – Autor e vítima de violência: um só sujeito?




    Fabiana Aparecida de Carvalho




    Viviana Camargo Brandt




    A problematização da violência em suas diferentes ocorrências é um desafio que possui particularidades, pois alguns universos são estabelecidos com fixidez e por isso acabam por admitir – através de uma lógica perversa – a substituição de eventos vividos que passam a ser considerados como a própria identidade do sujeito – seja no papel de vítima ou de autor de violência.




    Desta forma, o objetivo desse capítulo é refletir sobre o contexto de adolescentes e jovens autores de ato infracional e as suas experiências de autoria e vitimização de violência, tendo como foco de interesse a história pregressa e presente do adolescente no que se refere à ocorrência de violência doméstica. Adorno (2003) afirma que a violência não está no conflito, porém, no modo de resolvê-lo. Nesse sentido, o conflito é elemento constituinte do cotidiano, o que se modifica é a forma como os seres humanos e sociais lidam para lidar com ele. Afinal, o adolescente que violenta também é/foi violentado?




    Mostra-se relevante definir e contextualizar a violência sobre a qual falamos, pois, ao mesmo tempo que a violência parece adquirir configurações peculiares da contemporaneidade, ainda preserva conclusões rasas sobre seus eventos – em que se pese em boa parte a criminalização da pobreza e a lógica binária do bem e do mal. Desse modo, é relevante assinalar que a violência ocorre a partir do uso não consensuado ou legitimado da vontade de um sobre o outro, inclusive com a possibilidade do uso da força física, o que repercute na produção de danos à integridade psíquica, física e à privacidade (Adorno, 2003).




    Dentre as diversas formas de manifestações da violência, destacam-se nesse trabalho a estrutural e a doméstica. Sendo que:




    [...] [o] conceito de violência estrutural que oferece um marco à violência do comportamento, se aplica tanto às estruturas organizadas e institucionalizadas da família como aos sistemas econômicos, culturais e políticos que conduzem à opressão de determinadas pessoas a quem se negam vantagens da sociedade, tornando-as mais vulneráveis ao sofrimento e à morte. Essas estruturas determinam igualmente as práticas de socialização que levam os indivíduos a aceitar ou a infligir sofrimentos, de acordo com o papel que desempenham. (Boulding, 1981)




    Ou seja, refere-se à dificuldade de acessos produzida pela exacerbada desigualdade de distribuição de renda do sistema capitalista e reverbera no mundo de relações dos indivíduos de modo tanto individual como coletivo, às vezes, manifesta de modo ideologizado, camuflado e resulta na exploração.




    Já a violência doméstica é compreendida como:




    Todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou responsáveis contra criança e ou adolescente que, sendo capaz de causar à vítima dor ou dano de natureza física, sexual e/ou psicológica, implica, de um lado, uma transgressão do poder/dever de proteção do adulto. De outro, leva à coisificação da infância, isto é, a uma negação do direito que crianças e adolescentes têm de serem tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. (Azevedo; Guerra, 1998, p. 32)




    Na sociedade brasileira, há um aspecto cultural agravante no tocante a esse tipo de violência – em especial, a física e a psicológica – considerado estratégias de formação e educação, o que reflete a herança de uma tradição jesuíta do modo de educar, que conforma rígidos castigos e punições a fim de que a criança e o adolescente demonstrem o comportamento social considerado adequado para o seu espaço e tempo (Azambuja, 2011). Atualmente, a violência doméstica infanto-juvenil é classificada como psicológica, negligência, física e sexual.




    A violência psicológica é definida por Azevedo e Guerra (1989) como depreciação da criança, bloqueio de seus esforços de autoaceitação e ameaça de abandono que causam grande sofrimento emocional. Minayo (2001) alerta para a escassez de estudos sobre o fenômeno, apesar dos efeitos nocivos que causa na criança e no adolescente.




    A negligência define-se pela falha em termos de prover as necessidades de pessoa sob sua responsabilidade e/ou de supervisionar suas atividades, de modo a prevenir riscos, contanto que tal falha não se deva a condições de vida desfavoráveis (Azevedo; Guerra, 1998). É um tipo de violência silencioso e difícil de ser quantificado, principalmente pela dificuldade em distinguir a negligência intencional da falta de recursos financeiros (Araújo; Cruz, 2012; Minayo, 2001; Azevedo; Guerra, 1998). Além disso, para Araújo e Cruz (2012), é necessário cuidado para verificar se os pais têm informações a respeito dos cuidados que devem prover aos filhos, porém, a falta de conhecimento não os isenta de suas responsabilidades, o que faz com que a negligência possa se caracterizar como não intencional.




    A violência física constitui toda e qualquer ação contra o corpo físico da criança e do adolescente, de modo leve ou intenso, é “o emprego de força física contra a criança, de forma não acidental, causando-lhe diversos tipos de ferimentos e perpetrada por pai, mãe, padrasto ou madrasta” (Guerra, 2005, p. 16).




    A violência sexual acontece de maneira velada na maioria das vezes, o que torna difícil quantificá-la. Segundo Minayo (2001), os tabus culturais, as relações de poder nos lares e a culpabilização das vítimas faz com que os casos não cheguem aos sistemas de saúde e de justiça. É entendida como a mais cruel das formas de violência, considerando a coisificação da vítima, seu nível de maturidade, consciência e desenvolvimento (Faleiros, 2000).




    Assim, essa modalidade é definida como:




    Todo ato ou jogo sexual, relação hétero ou homossexual, entre um ou mais adultos (parentes de sangue ou afinidade e/ou responsáveis) e uma criança ou adolescente, tendo por finalidade estimular sexualmente uma criança ou adolescente ou utilizá-los para obter uma estimulação sexual sobre sua pessoa ou de outra pessoa. (Azevedo; Guerra, 1995, p. 53)




    Dessa maneira, a violência sexual pode incluir relações com ou sem contatos físicos e estar vinculada a outros tipos de violência, por exemplo, a violência física.




    Na vida de muitos adolescentes e jovens, a família foi o primeiro espaço de vitimização, sendo que a violência doméstica marca suas trajetórias. Não se pretende aqui culpabilizar os grupos familiares, embora seja necessário refletir seriamente sobre o foco efetivo das políticas públicas no que se refere ao fortalecimento da função protetiva da família – estabelecida legal, cultural e socialmente.




    A adolescência e o ato infracional




    Optou-se pela categoria adolescência a partir da definição legal contida no Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) – Lei nº 8069/90, cuja abrangência de faixa etária vai dos 12 aos 18 anos de idade. Contudo, seria possível criar uma definição na qual enquadrássemos todos os adolescentes, inclusive os adolescentes autores de ato infracional?




    A partir da realidade alienante do cotidiano que exige cada vez mais rapidez e resultados nas ações, somos impulsionados a estabelecer fixidez às posturas, aos pensamentos e aos posicionamentos. Assim também o fazemos ao determinar, em diferentes situações, o autor e a vítima da violência. Ou seja, há uma realidade cujo contexto apreendido aponta para alguém fragilizado e incapaz de defender-se e, de outro lado, um algoz, cuja perversidade reverbera na vida de sua vítima.




    Essa afirmativa é questionada aqui, pois parece nunca ser ultrapassado ou demasiado repetir o pensamento de Volpi (1999) que reflete o ato infracional como um episódio da vida deste adolescente, assim, o conflito com a lei ou a infração não traduzem ou equivalem ao próprio adolescente e/ou à sua identidade. Devemos atentar ao fato de que a infração é um ato produzido por um emaranhado de causas, ou seja, é multideterminada e multifacetada, e deve ser considerada em seu contexto de intensa complexidade (Adorno; Bordini; Lima, 1999; Teixeira, 2002; Volpi, 1999).




    Nesse sentido, a questão “quem é o adolescente autor de ato infracional?”, com todas as variações possíveis de perfis, precisa, prioritariamente, ser respondida inicialmente com “adolescente”:




    [...] para a classificação da categoria adolescência existem várias respostas de diferentes áreas que buscam seus fundamentos nos saberes já produzidos, sejam de natureza biológica, sociológica, psicológica, fisiológica, etc. Então, é relevante esclarecermos que nesse estudo partimos da compreensão de que não há apenas uma adolescência, portanto tratamos aqui de adolescências. Sim, no plural, na diversidade. Adolescências que se diferenciam através de contextos objetivos e subjetivos: tais como contexto, época, cultura, acessos a bens e serviços e muito mais.




    [...] Ora, ser adolescente deixa de ser apenas uma categoria de desenvolvimento físico e amplia-se para um fenômeno bio-psicossocial. (Carvalho, 2012)




    Desse modo, cai por terra o jargão do “rebelde sem causa” e lança-se à própria ciência o desafio da compreensão do quadro dos adolescentes, em especial os que desafiam as regras sociais e/ou legais já estabelecidas.




    É importante ressaltar que a violência é um fenômeno transversal e que o conflito com a lei ocorre com adolescentes de todas as classes sociais. Não se pode afirmar que todos os adolescentes autores de ato infracional cumpram medidas socioeducativas ou, do mesmo modo, que todos eles sejam pobres. “Todos” é uma categoria incerta para tanto, pois entendemos que a autoria da infração – assim como a ocorrência da violência – ocorre em todas as classes sociais, credos, etnias, gênero e etc. Há, contudo, a possibilidade de quantificar aqueles adolescentes que, após a infração, foram julgados por autoridade competente e receberam a determinação de cumprimento da medida socioeducativa.




    Somente no estado de São Paulo existem atualmente 9.549 adolescentes internados na Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Casa, o que representa uma superlotação e um déficit de vagas de 1.4701, e pode apontar para uma aposta do Poder Judiciário bastante focada na medida mais gravosa sugerida pelo ECA, embora as medidas em meio aberto – liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade – tenham chegado a registrar o número de 88.022 casos em território nacional, no ano de 20112.




    As medidas socioeducativas são apresentadas no artigo 112 do ECA e constituem-se em: advertência, reparação de dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação em regime fechado. Podem ser aplicadas por autoridade competente – isoladas ou cumulativamente – ao adolescente que está na faixa etária compreendida entre os 12 e 18 anos e, excepcionalmente, até os 21 anos de idade.




    De acordo com Pietrocolla, Sinhoretto e Castro (2006), a Liberdade Assistida é a medida mais aplicada, entretanto, nem sempre com a garantia da boa estrutura para o seu desenvolvimento. Desse modo, podemos afirmar que para o bom andamento das medidas, é necessário que se acompanhe e articule diferentes elementos: recursos humanos suficientes, tanto no aspecto quantitativo quanto qualitativo, espaço adequado, capacitação e supervisão para as equipes executoras, diálogo com o Poder Judiciário, fortalecimento da rede socioassistencial e etc. Assim, sem a boa interação desses fatores há o risco da liberdade assistida – ou qualquer outra medida socioeducativa – tornar-se apenas uma realidade burocrática, tanto para os profissionais como para os adolescentes.




    Em face desse universo, o país ocupa o quarto lugar entre 99 países na mortalidade infantil de crianças e adolescentes (0 a 19 anos), ocorridas por causas externas – homicídios, acidentes de trânsito e suicídio. Na faixa da juventude, há também o registro de aumento dos homicídios, especialmente dos jovens negros3, o que parece demonstrar que há uma aniquilação de adolescentes e jovens, especialmente pretos e pobres no Brasil. Este per si é um fato de que muitos adolescentes e jovens (autores ou não de infrações) não são somente vitimizados, são assassinados em nosso país. Esta e inúmeras outras formas de violência ocorrem em suas trajetórias: os espancamentos por parte dos policiais, o preconceito social, a discriminação no espaço escolar, a expulsão branca da escola a que pertencem etc.




    São inúmeras e diversas as violências sofridas por eles, contudo, este capítulo apresenta especial atenção sobre a reflexão acerca da (não) rigidez dos papéis de vítima e autor de violência. Sobretudo na realidade desses adolescentes que vivenciam a autoria, porém, também, a vitimização da violência, principalmente a doméstica. Assim, dois grandes universos despontam nessa discussão: o adolescente em conflito com a lei e a violência doméstica. Existe interface entre eles?




    A violência doméstica na trajetória de adolescentes autores de ato infracional




    Existe uma lacuna no que diz respeito ao intercruzamento dos universos do adolescente autor de ato infracional e da violência doméstica em sua trajetória, o que se pode constatar através de levantamento efetuado no banco de dados da Capes4 – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, em que foram encontrados apenas sete trabalhos que estabeleciam conexões entre os termos, utilizando-se os filtros: “violência doméstica e medida socioeducativa”; “violência e conflito com a lei” e; “violência doméstica”.




    Contudo, ao realizar pesquisa documental com a interface desses universos, Brandt (2014) utilizou como fonte de dados 50 prontuários de um serviço público do interior do estado de São Paulo que executa medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade.




    Os resultados obtidos alertam para a sobreposição dos dois universos na maioria dos casos, uma vez que a violência doméstica foi encontrada nos relatos do histórico de vida de 78% dos adolescentes que passaram pelo serviço. Além disso, 50% destes casos tinham registro no Conselho Tutelar, 10% já eram acompanhados pelo serviço devido à violência doméstica sofrida e 8% estavam ou já haviam passado por instituição de acolhimento pelo mesmo motivo.




    O tipo de violência mais encontrado foi a negligência (74%), seguido da violência psicológica (48%), violência física (34%) e, por último, da violência sexual (6%), salientando que em vários casos foram encontradas mais de uma forma de violência concomitantes.




    Em relação à violência física, esta variou de tapas, socos e enforcamento à tentativa de homicídio, passando por agressões com objetos como: vara, tamanco, cinta, fio de ferro elétrico, cabo de vassoura, panela de pressão e facão. Este tipo de violência não apenas é tolerado, mas compreendido como única forma de educar os filhos, o que é refletido nas vítimas que justificam as agressões sofridas como sendo merecidas. Brandt (2014) também enfatiza que essa naturalização da violência física tem em sua base a assimetria de poder entre adultos e crianças, assimetria esta também existente nas relações entre homens e mulheres, o que explica a significativa incidência de violência praticada pelo homem contra a mulher naquela pesquisa.




    No tocante à violência sexual, Brandt (2014) encontrou abuso com contato físico, suspeita de incesto, suspeita e ocorrência de abuso sexual extrafamiliar, filhos que presenciam relações sexuais dos responsáveis, além de outras informações inconclusivas a respeito da forma de violação de direito executada. Parece haver uma baixa incidência registrada no que tange à violência sexual, porém, uma análise possível é que o tabu que envolve a questão da sexualidade e o complô do silêncio comumente estabelecido por estas famílias (Mattos, 2002; Scodelario, 2002) possam ter camuflado outros casos existentes.




    Sobre a violência psicológica, a autora apresenta uma diversidade de dados, como casos de ameaças de abandono, por exemplo, a entrega ao pai, a expulsão de casa e até mesmo o retorno para a Fundação Casa; os constrangimentos – comparação vexatórias do adolescente com casos de transtornos mentais já existentes no contexto familiar, tratamento como incapaz por quadro epilético e humilhações em geral. Contudo, a expressão de violência psicológica mais encontrada na pesquisa referida foi a exposição às cenas de violência, sendo que 26% dos adolescentes tiveram esta experiência na infância ou adolescência, em sua maioria, presenciando agressões e discussões entre seus responsáveis.




    Por fim, em relação à negligência, violência de maior incidência identificada pela pesquisa, foram constatadas algumas inações referentes à saúde e à educação, principalmente. Nos cuidados com a saúde, foram encontradas a não adesão aos referenciamentos da criança/adolescente para psicoterapia, especialidades médicas, exames e o abandono de acompanhamentos específicos referentes à saúde mental. Sobre a escola, a negligência é perceptível pelo alto índice de evasões (62% dos casos), principalmente nas séries iniciais do ensino fundamental, o que parece demonstrar uma lacuna nos cuidados com a criança e com o adolescente, tanto por parte da família quanto por parte da escola5.




    Além disso, foi encontrada a falta de uma figura constante de proteção e atenção em 24% dos casos, ocasião em que as crianças e adolescentes eram entregues à responsabilidade de diferentes pessoas com grande frequência.
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